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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000230-11.2015.815.0491  –  Comarca  de
Uiraúna PB
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: Rafael Braga Fernandes
ADVOGADO: Herleson Sarlan Anacleto de Almeida
APELADO: Ministério Público

APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO QUALIFICADO
MEDIANTE CONCURSO DE PESSOAS E USO DE
ARMA.  CONDENAÇÃO.  INSURGÊNCIA
DEFENSIVA  COM  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
ALEGADA  FRAGILIDADE  DE  PROVAS.
RECONHECIMENTO  EFETIVADO  NA  ESFERA
POLICIAL  NÃO  CORROBORADO  EM  JUÍZO.
AUTORIA  NÃO  DEMONSTRADA  NOS  AUTOS.
APLICAÇÃO DO BROCARDO JURÍDICO IN DUBIO
PRO REO. PROVIMENTO DO RECURSO.

1.  A condenação  não  pode  ser  baseada  em indícios  e
suposições.

2. O reconhecimento fotográfico que as vítimas fizeram
na esfera policial não foi corroborado em juízo. Incerteza
que não serve para embasar uma condenação.

3. Diante da ausência de prova idônea para a formulação
de um juízo conclusivo de que o réu tenha praticado a
imputação, a sua absolvição é medida que se impõe, com
base no princípio humanitário in dubio pro reo.

4. Provimento do recurso.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
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do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  Única  de  Uirauna,  Rafael  Braga  Fernandes,
devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do art. 157, §
2º, incisos I e II, CP, fls. 02/04.

Narra a inicial que o denunciado, em 19/03/2015, por volta das
21:35 horas,  teria subtraído, mediante grave ameaça, dois aparelhos de telefone
celular das vítimas Iris Queiroz Daniel e Laenia Ayala Cavalcante de Lira, quando
estas estavam em uma moto conduzida por Íris, tendo Laena como passageira, e
foram abordadas por dois homens em uma moto Honda Titan, de cor verde, cujo
condutor usava capacete e o passageiro, com uma arma de fogo em punho, rendeu-
as e exigiu-lhes a entrega dos celulares.

Os  assaltantes  conseguiram  fugir.  Mas,  informadas  as
características físicas ao Delegado, o acusado que utilizou a arma foi reconhecido
pelas vítimas através de fotografia.

Interrogado na esfera policial, o mesmo negou sua participação
no delito, justificando que estaria, no dia dos fatos, trabalhando na Fazenda de um
primo de nome “Xotinha”, inclusive apresentando uma declaração deste.

Mas, efetuada busca e apreensão na casa de “Xotinha”, após
determinação judicial  que atendeu pedido do MP,  a fazenda do mesmo era,  na
verdade,  um  local  destinado  à  prática  criminosa,  pois  foi  encontrada  grande
quantidade de munições (inclusive de uso restrito das Forças Armadas) e materiais
utilizados na preparação de drogas ilícitas (triturador de ervas para moer maconha,
blocos de papel de seda utilizados para enrolar fumo), tendo sido “Xotinha” preso
em flagrante. 

Denúncia recebida em 22 de maio de 2015 (fl. 363, Vol. II).

Alegações finais das partes às fls. 559/562 e 563/570.

Pelas defesas, alegações finais às fls. 408/413 e 417/421.
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Ultimado o sumário de culpa, o Magistrado sentenciante julgou
procedente a denúncia para condenar Rafael Braga Fernandes como incurso nas
penas do art. 157, §2º, inciso I e II, CP, a uma pena definitiva de 06 (seis) anos e 04
(quatro) meses de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa.

Não foi concedido ao réu o direito de recorrer em liberdade,
vez que os motivos da prisão preventiva ainda persistem.

Inconformado, o réu apelou às fls. 595 (Vol. III), cujas razões
se encontram às fls. 601/611 (Vol. IV), pugnando por sua absolvição sob a alegação
de fragilidade de provas. Em pedido subsidiário, pelo decote das qualificadoras e
pela diminuição da pena.

Em  contrarrazões,  a  representante  ministerial  opinou  pelo
desprovimento do recurso (fls. 613/615).

Às fls. 616/618, consta pedido da defesa para a expedição de
guia provisória para cumprimento da pena em regime semiaberto, já que a sentença
silenciou sobre o regime inicial de cumprimento.

Decisão  judicial  às  fls.  619/620,  ressaltando  que,  se  na
sentença,  não  foi  concedido  o  direito  de  o  réu  apelar  em  liberdade;  logo,
implicitamente, ficou determinado o regime fechado para o início do cumprimento
da pena.

Parecer da D. Procuradoria da Justiça às fls. 633/636, opinando
pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da  tempestividade, eis que interposto dentro do prazo legal de 05
(cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – pois ajuizado em 26/01/2016 (fl. 595, Vol.
III), antes mesmo da intimação do acusado, que se deu em 29/01/2016 (fl. 596v) –
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e adequação, além não depender de preparo, por se tratar de ação penal pública,
em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

DO MÉRITO

Como relatado, em suas razões recursais, o apelante pugna por
sua absolvição sob a alegação de fragilidade de provas.

Aduz o apelante que as vítimas, em juízo, não o reconheceram
como sendo o autor do crime e que o reconhecimento feito na esfera policial, sem
confirmação em juízo, não serve para fins de condenação.

No caso dos autos, a materialidade delitiva restou plenamente
demonstrada  pelas  peças  constantes  do  IP,  como os  depoimentos  testemunhais,
imagens fotográficas de fls. 19/20, BO de fl. 22.

No  que  concerne  à  autoria  delitiva,  contudo,  inexistem
elementos nos autos que levem à certeza da participação do apelante no evento
delituoso.

O reconhecimento fotográfico feito na esfera policial não foi
corroborado em juízo. Vejamos: 

Laenia Ayala, vítima, ouvida em juízo, conforme mídia às fls.
438, Vol III,  confirmou seu depoimento anterior (fl.  12),  reafirmando que eram
duas  pessoas  e  que  o  acusado  que  estava  atrás  na  moto  estava  armado;  que
reconheceu o assaltante que não estava com o capacete, mas ressaltou que nunca o
tinha visto em Uiraúna, afirmando: “eu lembro só um pouquinho das características
dele,  que foi  o  que eu afirmei  aí  no depoimento”.  Indagada pela  representante
ministerial se a polícia chegou a lhe mostrar alguma foto dele ou se a vítima o
reconheceu  na  sala  de  audiência,  ela  disse:  “na  época,  a  polícia  me  mostrou
algumas fotos, acho que foi de, mais ou menos, umas quatro pessoas e, assim (...),
eu não posso dizer a você que eu tenho certeza totalmente, mas o que parecia mais
era a foto do acusado”. Perguntada pela Promotora de Justiça se a pessoa que a
vítima reconheceu na polícia era a que estava presente na sala  de  audiência,  a
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mesma respondeu: “era parecido, só que eu não tenho certeza se era realmente esse
menino, até porque, lá, na hora, estava um pouco escuro, a lâmpada do poste não
era daquelas claras e também eu estava muito nervosa”. Disse que, à época, fez o
reconhecimento da pessoa que achou a mais parecida. 

Indagada  pelo  Magistrado  sobre  o  reconhecimento  que  fez,
reafirmou  que  apontou  a  fotografia  da  pessoa  que  mais  se  assemelhava  ao
assaltante; mas não que fosse exatamente ele; que, vendo-o na sala de audiência,
diz que o mesmo “parece um pouco”; mas reafirmou que não tem certeza, que, das
fotos apresentadas, o que mais parecia era ele. Vendo-o agora, disse: “eu achei um
pouco parecido, só que, como lá estava escuro, um pouco escuro, e eu tava muito
nervosa, eu tenho assim (…), eu não tenho totalmente certeza”. Disse não estar
com medo e se tivesse sido ele, diria.

O  Advogado  de  defesa  exibiu,  na  sala  de  audiência,  uma
fotografia do acusado. Observando-a, a vítima reafirmou “é como eu falei, eu não
tenho certeza totalmente se realmente foi ele”.

Por fim, a Promotora de Justiça pediu a palavra e perguntou à
vítima o seu nível de certeza em relação ao reconhecimento do acusado, ao que a
mesma respondeu de 60% a 70%.

A outra vítima, Íris, nos termos da mídia que se encontra à fls.
554, Vol. III, disse que lembra do fato; que estava com sua amiga, de moto, quando
encostou  outra  moto,  com duas  pessoas,  tendo  o  de  trás,  de  arma  em punho,
exigido os celulares das vítimas; tendo confirmado seu depoimento prestado na
esfera  policial,  acrescentou  que  não  recuperou  seu  celular.  Disse  que  foram
apresentadas 4 fotografias de 4 rapazes e indicou o que mais se aproximava das
características do assaltante. 

Indagada  pela  defesa,  respondeu  que  esteve  no  Fórum  de
Uiraúna para uma audiência que não realizou, tendo chegado a ver a pessoa que
está sendo acusada de cometer este crime. Indagada se consegue reconhecer como
sendo ele a pessoa que a assaltou, respondeu: “não, eu não tenho certeza”; que, no
dia do assalto, olhou pouco para o rosto do assaltante e reafirmou não ter certeza de
que a pessoa presa que viu no Fórum de Uiraúna era quem lhe assaltou.

As  testemunhas  arroladas  na  denúncia  nada  acrescentaram
sobre a autoria delitiva.
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Logo,  pelo  que  se  verifica  dos  autos,  o  reconhecimento
efetivado  pelas  vítimas,  de  vital  importância  em crimes  desta  espécie,  não  foi
corroborado por outros elementos  de  prova constantes  nos autos.  Circunstância
que, aliada à versão do réu de que não praticou o crime, torna duvidosa a autoria
delitiva, desautorizando uma condenação.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO.
RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO  NA
ESFERA  POLICIAL.  NÃO  CONFIRMAÇÃO
EM JUÍZO. AUSÊNCIA DE OUTRAS PROVAS.
AUTORIA  NÃO  COMPROVADA.  RECURSO
DESPROVIDO.  Como o  pedido  de  condenação
está baseado, exclusivamente, no reconhecimento
fotográfico  proferido  pela  vítima  na  esfera
policial,  bem  como  não  foram  trazidas  outras
provas capazes de comprovar que o réu foi o autor
do roubo, deve ser mantida a sentença absolutória,
até porque está pacificado na jurisprudência que o
reconhecimento  fotográfico  é  plenamente  apto
para  a  identificação do réu e  fixação da autoria
delituosa,  desde  que  corroborado  por  outros
elementos idôneos de convicção.  Precedentes do
STJ.  (TJES;  APL  0001446-70.2013.8.08.0006;
Primeira Câmara Criminal; Rel. Des. Ney Batista
Coutinho; Julg. 20/07/2016; DJES 01/08/2016).

PENAL.  ROUBO  MAJORADO.
MATERIALIDADE.  COMPROVAÇÃO.
AUTORIA.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
ABSOLVIÇÃO.  MANUTENÇÃO.  1.  Denúncia
na  qual  se  pretende  a  condenação  do  réu  pela
prática  do  crime  de  roubo  majorado  (art.  157,
caput,  I  e  II,  do  cp)  à  empresa  brasileira  de
correios  e  telégrafos.  2.  Embora  demonstrada  a
materialidade  delitiva,  não  foram  produzidas
provas  suficientes  para  imputar  a  autoria  ao
apelado, já que as testemunhas, embora o tenham
reconhecido  por  meio  fotográfico  na  esfera
policial,  não  corroboram  em  juízo  dito
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reconhecimento,  de  modo  que,  inexistindo  nos
autos  outros  elementos  probatórios,  impõe-se  a
manutenção  da  sentença  absolutória,  em
homenagem ao princípio do in dubio pro reo. 3.
Apelação desprovida. (TRF 5ª R.; ACR 0005697-
89.2013.4.05.8400; RN; Terceira Turma; Relª Desª
Fed.  Conv.  Joana  Carolina  Lins  Pereira;  DEJF
15/12/2014; Pág. 175)  

Ora, é cediço que, para emitir-se um decreto condenatório, há
necessidade de juízo de certeza em torno da materialidade e da autoria delitivas,
sendo certo que a prova colhida no inquérito policial, caso não corroborada durante
a instrução processual, não constitui meio idôneo para embasar a condenação, nos
exatos termos do art. 155, CPP.

Assim  sendo,  apesar  dos  indícios  da  autoria,  impositiva  a
aplicação do princípio do in dúbio pro reo, pois a prova dos autos não é segura e a
condenação não pode se basear somente em indícios e suposições.

Nesse sentido já decidiu esta Câmara Criminal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  EMPREGO  DE  ARMA
DE  FOGO.  AUTORIA  QUESTIONÁVEL.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  CAPAZES  DE
ENSEJAR A CONDENAÇÃO. APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO  DO  IN  DUBIO  PRO  REO.
ABSOLVIÇÃO  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO.  Inexistindo  elementos
probatórios  seguros  e  suficientes  para  sustentar
uma condenação, imperiosa é a absolvição do réu.
(TJPB; APL 0000633-41.2014.815.0191; Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  João  Batista
Barbosa; DJPB 27/07/2016; Pág. 7).

No  mesmo  norte,  colaciono  julgados  de  outros  tribunais
pátrios:
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APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO
PELO  EMPREGO  DE  ARMA E  CONCURSO
DE  PESSOAS.  PRELIMINAR  DEFENSIVA.
REMESSA DOS  AUTOS  À  PGJ  -VIOLAÇÃO
AOS  PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E
CONTRADITÓRIO.  INOCORRÊNCIA.
ATUAÇÃO  COMO  CUSTOS  LEGIS.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  APELO MINISTERIAL.
CONDENAÇÃO  DOS  CORRÉUS
ABSOLVIDOS  EM  PRIMEIRO  GRAU.
IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
PROVAS JUDICIALIZADAS SUFICIENTES À
COMPROVAÇÃO  DA  AUTORIA.
ABSOLVIÇÃO  MANTIDA.  RECURSO
DEFENSIVO.  REPRIMENDAS  BASILARES.
REDUÇÃO  NECESSÁRIA.  CAUSA  DE
AUMENTO  RELATIVA  AO  EMPREGO  DE
ARMA.  AUSÊNCIA  DE  APREENSÃO.
IRRELEVÂNCIA.  CONCURSO DE PESSOAS.
PROVA  DA  AÇÃO  EM  UNIDADE  DE
DESÍGNIOS. REDUÇÃO DA PENA PELO ART.
26,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  CP.
INVIABILIDADE.  SEMI-IMPUTABILIDADE
NÃO COMPROVADA. I. […] II.  A inexistência
de provas judiciais certas e seguras impede a
condenação do agente, com fulcro no brocardo
in dubio pro reo e com base no art. 155 do CPP.
III. […]. (TJMG; APCR 1.0145.13.067626-8/001;
Rel. Des. Alberto Deodato Neto; Julg. 28/06/2016;
DJEMG 08/07/2016). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO
QUALIFICADO PELO  EMPREGO DE  ARMA
DE  FOGO.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  AFASTADA.  QUESTÃO
ANALISADA EM SENTENÇA.  PRECLUSÃO.
ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS
PARA A CONDENAÇÃO. IN DUBIO PRO REO.
1)  […]  2)  não  havendo  provas  suficientes  da
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autoria  do crime,  sobretudo  pela  negativa  de
autoria, ausência de reconhecimento por parte
da  vítima  e  pelos  depoimentos  testemunhais
conflitantes,  deve  ser  o  réu  absolvido  em
prestígio  ao  princípio  “in  dubio  pro  reo”. 3)
apelo  conhecido  e  parcialmente  provido,  para
absolver  o  apelante,  ficando  prejudicados  os
demais  pedidos.  (TJGO;  ACr  0450263-
58.2014.8.09.0032;  Ceres;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Nicomedes Domingos Borges;
DJGO 31/05/2016; Pág. 289). Grifos nossos.

De tal sorte, verifico conjunto probatório frágil e insuficiente
para derrubar a presunção de inocência (artigo 5º, LVII, CF/88) e embasar um juízo
condenatório. 

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso,  absolvendo  o
apelante.

É como voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com voto,  o  Excelentíssimo Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal e
revisor,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos
Martins Beltrão Filho, relator, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
06 de setembro de 2016.

João Pessoa, 08 de setembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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